
AUDIÊNCIA PÚBLICA



Lei Complementar 195/2022 
“Dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural.”

Art. 3º – Fica a União autorizada a destinar, no exercício de 2023, aos Estados, Distrito 
Federal e aos Municípios, o montante máximo de R$ 3.862.000.000,00 para aplicação em 

ações que visem combater e mitigar os efeitos da pandemia da covid-19 sobre o setor 

cultural.

R$ 3,862 bilhões

Regulamentação: DECRETO Nº 11.525/2023

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp195.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11525.htm


• I – Produção Audiovisual  R$ 34.082,33
• II – Apoio a Salas de Cinema

(Cinema de rua / Cinema itinerante) R$ 7.790,43
• III – Formação Audiovisual  R$ 3.911,30

• IV – Demais áreas de atuação R$ 18.546,50

     TOTAL: R$ 64.330,56

O que o Município de Santa Cruz do 

Escalvado vai Executar ?



O que o Município de Santa Cruz do 

Escalvado vai Executar ?

• Audiovisual (I + II + III) - 71,17%  R$ 45.784,06

• Demais áreas de atuação - 28,83% R$ 18.546,50

De acordo com a Lei 11.437/2006 os recursos do FSA
só podem ser utilizados em apoio ao audiovisual



Como o Município de Santa Cruz do 

Escalvado vai executar os recursos da LPG ?

• Por meio de abertura de editais para receber os 
projetos dos interessados:

• Edital para projetos do Audiovisual:
• Apoio a produções audiovisuais
• Cinema de rua ou itinerante
• Capacitação e qualificação no audiovisual



Como o Município de Santa Cruz do 

Escalvado vai executar os recursos da LPG ?

• Edital para projetos culturais de diversas áreas:
• Apoio ao desenvolvimento de atividades de 

economia criativa e de economia solidária, 
relacionadas ao setor cultural;

• II – apoio (exclusivo ou em complemento a outras 
formas de financiamento) a agentes, iniciativas, 
cursos, produções, manifestações culturais, etc.



Exigências da Lei Paulo Gustavo:

• Ações afirmativas: cotas, critérios diferenciados de pontuação, 
para mulheres, pessoas negras, pessoas indígenas, 
comunidades tradicionais, pessoas LGBTQIA+, pessoas com 
deficiência, pessoas idosas, em situação de rua e outros grupos 
vulnerabilizados socialmente;

• Acessibilidade;

• Contrapartidas sociais, a serem pactuadas com o município.
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